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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2020-SEAD/GEAC

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 005/2020 – SEAD/GEAC
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR PREÇO

PROCESSO N° 201900005003358 DE 01/03/2019
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

 

 

Aos 28 dias do mês de abril de dois mil e vinte (2020), pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços, inscrita
no CNPJ sob o nº 02.476.034/0001-82, ora representada pelo SECRETÁRIO DE ESTADO, Sr. Bruno
Magalhães D’Abadia, brasileiro, portador do RG nº 4602501, inscrito no CPF nº 010.134.721-95,
residente e domiciliado nesta capital, nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e de
forma suplementar, pela Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, pelo Decreto Estadual nº
7.437 de 06 de setembro de 2011, Decreto Estadual nº 7.468 de 20 de outubro de 2011, demais normas
vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme a classificação das
propostas de preços apresentadas quando da realização do Pregão Eletrônico SRP nº 005/2020-
SEAD/GEAC, (tipo menor preço) e homologação pelo Secretário de Estado da Administração, publicada
no Diário Oficial do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os preços para eventual contratação
de empresa ou cooperativa para prestação de serviço de transportes individual de passageiros,
mediante chamada por aplicativo de celular e outros canais de atendimento, para o transporte de
servidores, empregados e demais pessoas a serviço da Administração Pública do Estado de Goiás,
pelo período de 12 (doze) meses (Processo 201900005003358).
 

ITEM ÚNICO

Fornecedor Registrado: KGA DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA EIRELI

CNPJ: 24.784.257/0001-40

Endereço: Rod. BR 316, S/N, Km 04, Altos Sala Horizonte, Guanabara

                 Ananindeua/PA    CEP: 67.110-000 

Serviço Registrado: transportes individual de passageiros, mediante chamada por aplicativo de celular e
outros canais de atendimento, para o transporte de servidores, empregados e demais pessoas a serviço da
Administração Pública do Estado de Goiás.

Valor Registrado (valor em reais, por km): R$ 1,97
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Quantidade de quilômetros registrados: 904.520 Km

Valor Total: R$ 1.781.904,40

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de transportes individual de passageiros, mediante chamada por aplicativo de
celular e outros canais de atendimento, para o transporte de servidores, empregados e demais
pessoas a serviço da Administração Pública do Estado de Goiás de acordo com as especificações
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 005/2020 e seus anexos e Proposta(s) apresentada(s)
pela(s) licitante(s) vencedora(s).
Parágrafo 1º – A prestação do serviço objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações
constantes no Termo de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta ata, juntamente
com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos
autos do Processo n° 201900005003358 que a originou.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Parágrafo 1º – A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência improrrogável de 12
(doze) meses, contado a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial, sem
alteração dos quantitativos originalmente registrados, em obediência ao art. 23 da Lei Estadual nº
17.928/2012. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à
disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades
necessárias, até o limite estabelecido.
Parágrafo 2º – Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.
Parágrafo 3º – A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUANTIDADE POR ÓRGÃO PARTÍCIPE E DA UTILIZAÇÃO DA
ATA

Parágrafo 1º – Os Órgãos e Entidades participantes do Registro de Preços com suas respectivas previsões
de quantidades:

ORDEM SIGLA ÓRGÃO QUANT. (km)

1 ABC Agência Brasil Central 4.000

2 AGEHAB Agência Goiana de Habitação 10.000

3 AGR Agência Goiana de Reg, Contr e Fisc de Serviços Públicos 5.000

4 CGE Controladoria Geral do Estado 15.000

5 DPEGO Defensoria Pública do Estado de Goiás 24.000
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6 IQUEGO Indústria Química do Estado de Goiás 3.000

7 JUCEG Junta Comercial do Estado de Goiás 15.000

8 PGE Procuradoria Geral do Estado 12.000

9 SANEAGO Saneamento de Goiás S/A 36.000

10 SEAD Secretaria de Estado da Administração 60.000

11 SEAPA Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 25.200

12 SECC Secretaria de Estado da Casa Civil 15.000

13 SECOM Secretaria de Estado de Comunicação 24.000

14 SEDI Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação 45.000

15 SEDUC Secretaria de Estado da Educação 120.000

16 SES Secretaria de Estado da Saúde 283.320

17 SIC Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços 40.000

18 SSP Secretaria de Estado da Segurança 130.000

19 SEGOV Secretaria de Estado de Governo 18.000

20 VICEGOV Vice Governadoria 20.000

  Total (km) 904.520

 
Parágrafo 2º – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência improrrogável de 12 (doze) meses,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, desde que devidamente comprovada
a vantagem.
Parágrafo 3º – Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da
Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a
serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
Parágrafo 4º – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação do serviço, desde que não
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haja prejuízo às obrigações anteriormente assumidas.
Parágrafo 5º – A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder, na sua
totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.
Parágrafo 6º – A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos
adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo
preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência da Ata.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Parágrafo 1º - A prestação do serviço objeto da Ata será formalizada por Instrumento Contratual e deverá
seguir as características, prazos e locais de prestação constantes no Termo de Referência do Edital.
Parágrafo 2º - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo 1º - Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da
fatura, considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo ao órgão
contratante, após a mesma, em juros simples de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pro-
rata-die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Contratada.
Parágrafo 2º - O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de
recebimento e será exigida a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.
Parágrafo 3º - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do
art. 55 da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo 4º - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido
entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecido no Termo de Referência e a taxa registrada
em Ata.
Parágrafo 5º - O valor mensal a ser pago à Contratada corresponderá ao valor total da nota fiscal ou
fatura – (menos) ocorrências apuradas no acordo de nível de serviço, conforme estabelecido no Termo de
Referência e o valor do quilômetro registrado em Ata.
Parágrafo 6º - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.
 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

Parágrafo 1º – Os órgãos participantes do Registro de Preços deverão, quando da necessidade da
contratação, recorrer ao ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata de Registro de Preços, para que este proceda
à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a ser praticado.
Parágrafo 2º – A contratação com o FORNECEDOR registrado, após a indicação pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de Contrato.
O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias a partir da notificação, assinar o
Contrato (conforme minuta constante no Anexo III do Edital), podendo este prazo ser prorrogado, a
critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado.
Parágrafo 3º – A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o contrato, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita
às licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da validade da Ata de Registro de Preços.
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Parágrafo 4º – O Período de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, prorrogável até o limite de 60
(sessenta) meses, por solicitação da CONTRATANTE, desde que devidamente justificada a necessidade;
Parágrafo 5º – Como condição para celebração do contrato e durante a vigência contratual,
o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.
Parágrafo 6º - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação advinda da presente
Ata, respeitando a minuta contratual constante no anexo III do edital.
Parágrafo 7º – Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato.
Parágrafo 8º – Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como: obrigações civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade
do Contratado.
Parágrafo 9º – A Contratada deverá manifestar sobre o interesse na prorrogação do contrato, oriundo da
Ata de Registro de Preços, em no mínimo 03 (três) meses antes do termino da vigência atual do contrato.
Parágrafo 10º – Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as obrigações previstas
na Lei nº 8.666/1993.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DA PROPONENTE

Parágrafo 1º - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pela SEAD quando:
I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
IV. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificadas.
V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de
substancial alteração das condições do mercado.
Parágrafo 2º - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, por intermédio de
processo administrativo específico, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita
execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
Parágrafo 3º - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado
por despacho da autoridade competente da SEAD.
Parágrafo 4º - A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.
 
CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
Parágrafo 1º - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade
competente, exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de
licitações, quanto às alterações contratuais.
Parágrafo 2º - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.
Parágrafo 3º - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, a SEAD, como Órgão Gerenciador, deverá:
I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;
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II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido.
Parágrafo 4º - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em
razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a sua impossibilidade de cumprir o compromisso, a
SEAD poderá:
I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento.
Parágrafo 5º - Não havendo êxito nas negociações, a SEAD procederá a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
 

CLÁUSULA NONA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA

Parágrafo 1º – Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e
administração do Sistema de Registro de Preços e, ainda, o seguinte:
I - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e
aos quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
II - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
III - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do
objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima
dos respectivos gestores contratuais indicados;
IV – buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às características técnicas do objeto
a ser registrado;
V – garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos previstos neste
Decreto.
Parágrafo 2º – O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será o Secretário de Estado
da Administração - SEAD, com o assessoramento que julgar pertinente.
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo 1º – Esta Ata, durante sua vigência improrrogável de 1 (um) ano, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.
Parágrafo 2º – Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este
autorize a sua utilização e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.
Parágrafo 3º –  A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder, na sua
totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.
Parágrafo 4º – A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos
adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo
preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência da Ata.
Parágrafo 5º – Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições
previstas no art. 67 da Lei n. 8.666/93, compete:
I - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectivas alterações, porventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições,
logo após concluído o procedimento licitatório;
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II – promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados,
encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
III - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem, quanto à sua utilização;
IV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo
mesmo, das obrigações contratualmente assumidas e, também, em coordenação com o órgão gerenciador,
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;
V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às
condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à
entrega, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

Parágrafo 1º – O FORNECEDOR obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no
Edital e Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em
especial:

1. Disponibilizar veículos para prestar serviço à CONTRATANTE em perfeito estado de conservação e
limpeza, sob pena de reclamação e/ou recusa por parte do usuário;

2. Atender as solicitações de informações da Gerência de Suprimentos e Frotas da SEAD e da
CONTRATANTE no prazo de até 2 (dois) dias úteis;

3. Diligenciar junto aos permissionários taxistas, associados e/ou respectivos condutores para que
todos apresentem os veículos limpos e em excelentes condições de manutenção e não procedam ao
descarte de resíduos oriundos da prestação dos serviços junto ao meio ambiente.

4. Respeitar as Normas Brasileiras-NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;

5. Utilizar, preferencialmente, veículos movidos a combustíveis renováveis, equipados com sistema de
catalisador, com o objetivo de diminuir a emissão de gases poluentes na atmosfera;

6. Encaminhar os pneumáticos inservíveis aos fabricantes para destinação final, ambientalmente
adequada, conforme disciplina normativa vigente;

7. Disponibilizar à CONTRATANTE, quando da assinatura do contrato, cópia da tabela de tarifas
emitida por força das legislações municipais onde poderão ocorre a prestação dos serviços;

8. Manter os veículos em local de fácil acesso de forma que viabilize o atendimento às solicitações da
CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis;

9. Substituir o veículo no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, em caso de acidente, incêndio, quebra
ou outros problemas que impossibilitem a continuidade de sua utilização pelo usuário, o qual
realizará o ateste do deslocamento de cada um dos veículos;

10. Responsabilizar-se por todas as providências necessárias, no caso da ocorrência de sinistro durante o
transporte do usuário, não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade ou obrigação
solidária;

11. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados por
seus credenciados ou empregados, dolosa ou culposamente, aos usuários e/ou bens do Estado e de
terceiros;

12. Arcar com as multas resultantes de eventuais infrações cometidas pelos condutores dos veículos, as
quais serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo à CONTRATANTE qualquer
responsabilidade solidária;
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13. Disponibilizar aplicativo de celular e sítio eletrônico que permita o agendamento online de
utilização dos veículos;

14. Providenciar que os motoristas a seu serviço possuam aparelho de telefone celular, do tipo
smartphone, apto para realização e recebimento de chamadas, e com o aplicativo de solicitação de
deslocamento instalado, devendo essa despesa estar inclusa no preço proposto pela
CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

15. Entregar relatório diário via e-mail ou acesso ao sistema eletrônico, sem prejuízo de outras que se
julguem necessárias;

16. Fornecer acesso ao sistema eletrônico, juntamente com a fatura, com as informações mensais, sem
prejuízo de outras que se julguem necessárias;

17. Emitir relatórios gerenciais informatizados, adaptados para abranger os elementos definidos no
Termo de Referência, sendo que os mesmos deverão refletir fielmente a utilização do serviço,
possibilitando fácil fiscalização, acompanhamento e controle pela CONTRATANTE, conforme as
rotinas propostas para a atividade;

18. Orientar os motoristas quanto ao uso devido dos serviços contratados, se for caso emergencial
acionar o gestor do contrato a qualquer hora/dia, caso se apresente, por exemplo, um deslocamento
de risco, transporte de pessoas em situação anômala ou não autorizadas, e posteriormente a
coordenação da CONTRATADA deverá comunicar as irregularidades que não foram sanadas de
imediato por escrito à CONTRATANTE para que tome às medidas cabíveis e preventivas;

19. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais causados à CONTRATANTE ou
a terceiros por seus credenciados ou empregados, desde que fique comprovada a responsabilidade,
nos termos do art. 70, da Lei n.º 8.666/93;

20. Responsabilizar-se por informar imediatamente a identificação à contratante, sobre quaisquer
objetos/documentos deixados dentro dos veículos, devendo ser restituídos à CONTRATANTE;

21. Manter os veículos em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, obedecendo a todas as
normas que regulamentam a utilização de veículos;

22. Proceder à apuração de eventuais irregularidades na documentação, na utilização e no faturamento
dos serviços;

23. Se comprovada a participação e/ou envolvimento de motorista(s) da CONTRATADA que prestam
serviços à CONTRATANTE, este(s) será(ão) excluído(s) da relação de credenciados, sumariamente,
e a CONTRATADA sujeitar-se-á às penalidades previstas em contrato.

24. Exigir adequada apresentação pessoal dos motoristas, bem como uma postura correta no
atendimento ao usuário do serviço, tratando-o com respeito, urbanidade, cortesia e educação;

25. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente
às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas, omissões e quaisquer outras
irregularidades verificadas na execução dos serviços, indenizando a CONTRATANTE ou terceiros
por qualquer dano ou prejuízo causado, decorrentes de erros, omissões ou irregularidades;

26. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pela Gerência de Suprimentos
e Frotas da SEAD e pela CONTRATANTE de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato
às reclamações recebidas;

27. Disponibilizar um número de telefone onde a Gerência De Suprimentos e Frotas e a
CONTRATANTE poderão realizar suas solicitações.

28. Manter cobertura securitária de Acidentes Pessoais de Passageiros – APP para proteção dos usuários
no caso de ocorrência de sinistro, com as seguintes coberturas: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
por usuário para morte acidental, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por usuário para invalidez
permanente total/parcial e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por usuário para despesas médicas.

29. Arcar com todas as despesas do veículo: combustível, lubrificantes, lanternagem e outros que se
façam necessários conforme legislação vigente;

30. Manter os veículos com o medidor do serviço aferido pelo INMETRO ou empresa autorizada, nos
termos do REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS vigentes na
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época;
31. Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião da contratação,

principalmente dos dados dos usuários/passageiros (Ex. Número de telefone).
32. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que esteja adequadamente

protegida contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, de acordo com padrões que sejam, no
mínimo, equivalentes àqueles aplicados às informações confidenciais da CONTRATADA.

33. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato que envolva o da
CONTRATANTE mediante prévia e expressa autorização.

34. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe
sejam fornecidos em decorrência deste contrato.

35. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente contrato em caráter de estrita
confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou permitir o
acesso, seja por ação ou omissão, a qualquer terceiro.

36. Cumprir a legislação trabalhista e previdenciária com relação a seus funcionários, e quando for o
caso, com relação a funcionários de terceiros contratados.

37. Em reclamações trabalhistas, eventualmente propostas por seus empregados, prepostos ou ex-
funcionários envolvendo a CONTRATANTE, a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela defesa,
inclusive por custos, despesas e honorários advocatícios, bem como pelo cumprimento das decisões
judiciais, isentando ainda o CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades e/ou ônus decorrentes
direta ou indiretamente dos referidos processos judiciais.

38. A assinatura do contrato não implicará ao CONTRATANTE, vínculo ou obrigação trabalhista, direta
ou indireta, de qualquer natureza, obrigando-se ainda a CONTRATADA a manter o
CONTRATANTE a salvo de qualquer litígio, assumindo todas as obrigações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias referentes ao pessoal alocado para o cumprimento do presente objeto.

39. Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a execução dos
serviços prestados.

40. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos
de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

41. Manter entendimento com o CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou paralisações na
execução dos serviços.

42. Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário ou
responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputada ou se
comunicará a CONTRATANTE.

43. É responsabilidade da CONTRATANTE administrar e executar todos os contratos firmados com
terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros.

44. A CONTRATADA disponibilizará todas as condições necessárias para permitir a CONTRATANTE
auditar e avaliar os serviços relacionados nesse instrumento.

45. Manter todas as condições de habilitação durante a execução do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES

Parágrafo 1º – Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 03 (três)
dias a partir da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado, a
critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado.
Parágrafo 2º – Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor
deverá manter as condições de habilitação.
Parágrafo 3º – A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao licitante que se negar a aceitar a
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contratação, fora da validade de suas propostas.
Parágrafo 4º – Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não apresentar
situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a aceitabilidade das propostas
subsequentes, na ordem de classificação, procedendo o registro de preços, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas neste Edital.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

Parágrafo 1º - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja
dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação),
deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
Parágrafo 2º - CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da
Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em
Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo
sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
Parágrafo 3º - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de
Goiânia.
Parágrafo 4º - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
Parágrafo 5º - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
Parágrafo 6º - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu
Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº
13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei
Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as
partes.
Parágrafo 7º - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial
da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
Parágrafo 8º - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas
partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula
arbitral.
E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS.
 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, em Goiânia, aos 28 dias do
mês de abril de dois mil e vinte.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Yoshio Yamada Lamarao, Usuário Externo, em
28/04/2020, às 12:17, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MAGALHAES D ABADIA, Secretário (a) de
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Estado, em 04/05/2020, às 17:08, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000012713869 e o código CRC E78C3522.
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